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lnrnoouçÃo

Na sequência da publicação do Decreto-Lei (DL) L09-E/202t, de 9 de dezembro (doravante

designado DL tO9-E/2021), que criou o Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC) e

estabeleceu o Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC), foi instituído a obrigação de as

entidades abrangidas implementarem um Programa de Cumprimento Normativo (PCN) que

ínclui, entre outros, a elaboração e implementação de um Plano de Prevenção de Riscos de

Corrupção e lnfrações Conexas (PPR), que abranja toda a sua organização e atividade.

Este instrumento tem como propósito permiür às entidades identificar as fragilidades e riscos de

corrupção e ínfrações conexas associados ao desenvolvimento das suas atividades, analisar e

classificar esses riscos e, em consequência, adotar medidas preventivas, procedendo à respetiva

monitorização e introdução de ações correüvas com o objeüvo de miügar a probabilidade de

ocorrência e o impacto dos riscos e situações identificadas.

O lnsütuto de Mobilidade e Transportes, lP-RAM, abreviadamente designado por lMìl IP-RAM,

foi criado pelo Decreto Legislativo Regional n.s 13/2024/M, de 4 de dezembro, e alterado pelo

Decreto Legislativo Regional n.e 5/2025, de 1de agosto.

Este novo organismo passou a agregar as funções da ex-Direção Regional dos Transportes e da

Mobilidade Terrestre, criada através do Decreto Regulamentar Regional n.e 11/2024/M, de t4

de fevereiro, respeitantes ao setor dos transportes e mobilidade terrestre, que se encontravam

cometidas à então Direção Regional de Economia e Transportes Terrestres, com as funções do

lnsütuto da Mobilidade e Transportes, 1.P., da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária

(ANSR) e da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT).

O lMT, lP-RAM é um insütuto público de regime especial, integrado no serviço da administração

indireta da Região Autónoma da Madeira (RAM), com poderes de regulação e supervisão no

setor dos transportes terrestres, dotado de autonomia administraüva e financeira e de

património próprio. Em conformidade com o estipulado no n.e 2 do artigo 10.s do Decreto

Regulamentar Regional n.e 5/2O25/M, de 5 de maio, este lnstituto funciona sob a tutela e

superintendência da SREI, que aO2/Ot/2026 emprega cerca de 89 trabalhadores, e que encontra

incluído no âmbito de aplicação do RGPC, pelo que se procede, ao abrigo do n.s 5 do art.p 6.e do

RGPC anexo ao DL 109-E /202I, à elaboração do PPR deste instituto público.
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lrusnruro DE MoBtLtDADE E TRANSpoRres, lp-RAM

1.1. Nnrunezn

O lnstituto de Mobitidade e Transportes, lP-RAM é um instituto públ.ico de regime especiat,

integrado no serviço da administração indireta da Região Autónoma da Madeira (RAM), com

poderes de regul.ação e supervisão no setor dos transportes terrestres, dotado de autonomia

administrativa e financeira e de património próprio.

1.2. MrssÃo E ArRtBUlçÕES

O lMl IP-RAM tem por missão supervisionar e exercer funções de regutamentação técnica,

licenciamento, coordenação, fiscatização e ptaneamento, a nÍvet regional, no setor dos

transportes terrestres, regular a atividade económica do setor dos transportes terrestres, bem

como assegurar a prevenção e segurança rodoviária, o processamento e apticação do direito

contraordenacional rodovÍário e tegisLação conexa, e o processamento e apticação do direito

contraordenacionaI por infração à tegistação em matéria de viação e transportes terrestres. Tem

ainda por missão especial imptementar sistemas de interoperabitidade que promovam a

intermodatidade no âmbito do setor dos transportes terrestres, nomeadamente através de um

sistema de bil.hética comum no âmbito dos transportes púbticos rodoviário de passageiros, bem

como a gestão de contratos de concessão em que a RAM seja concedente no reÍerÍdo setor.

Para atingir a sua missão, o lMT, lP-RAM prossegue, entre outras, com as seguintes atribuições:

Promover a execução da política definida para o setor dos transportes e mobilidade

terrestre;

Regular e supervisionar a atividade económica do setor dos transportes terrestres na

RAM;

Promover a coordenação do setor dos transportes terrestres e a sua complementaridade

nos seus diversos modos, bem como a sua competitividade e articulação com os demais

setores, com a finalidade de melhorar a satisfação dos utentes e o desenvolvimento da

RAM;

a

a
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. Propor, promover e participar na elaboração e adoção de medidas legislativas,

regulamentares ou administrativas necessárias ao cumprimento da sua missão;

o Assegurar o correto funcíonamento do setor dos transportes e mobilidade terrestre,

garantindo, nomeadamente, a emissão dos títulos de autorização e de licenciamento,

nos termos legais;

o Estudar e propor a implementação de medidas que contribuam para a modernização da

qualidade das enüdades públicas e privadas que operem na área dos transportes e

mobilidade terrestre na RAM;

o Proceder a ações de fiscalização no domínio dos transportes e mobilidade terrestre, nos

termos da legislação aplicável aos referidos setores;

r lnspecionar, fiscalizar e controlar o cumprimento das disposições legais, necessárias ao

cumprimento da sua missão, incluindo a instauração de autos de contraordenação na

sua área de atuação;

o Coordenar o exercício da fiscalização do trânsito, em direta articulação com as demais

e ntidad es fi sca lizadoras;

o Coordenar e assegurar a recolha, organização, tratamento e difusão de informação com

interesse para o desenvolvimento dos setores da sua competência;

o Promover a difusão de informação e realizar iniciaüvas no âmbito da mobilidade

terrestre;

o Proceder à coordenação e planeamento no setor dos transportes e mobilidade terrestre,

de forma a promover a eficiência dos recursos disponíveis;

o Promover o acompanhamento, avaliação e revisão dos instrumentos do ordenamento e

de regulação no setor dos transportes e mobilidade terrestre;

. Autorizar e fiscalizar a admissão de veículos ao trânsito nas vias públicas;

o Assegurar o correto funcionamento do mercado regional dos transportes de passageiros

e de mercadorias, garantindo, nomeadamente, a emissão dos devidos certificados,

títulos de autorização e de licenciamento, nos termos legais;

o Promover estudos sobre o funcionamento do mercado dos transportes terrestres;

o Fomentar a utilização do transporte público e a implementação de uma adequada

cobertura espacial da rede regional de transportes públicos coletivos de passageiros;

o Promover relações de cooperação com entidades públicas e/ou privadas, nacionais,

regionais e/ou estrangeiras, tendo em vista o aproveitamento das melhores

potencialidades para o desenvolvímento técnico e científico do setor dos transportes e

da mobilidade terrestre;

s
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o Garanür a aplicação da legÍslação em vigor sobre a habilitação legal para conduzir

veículos nas vias do domínio público ou do domínio privado quando abertas ao trânsito

público;

o Garantir a aplicação da legislação em vigor, na RAM, sobre as matérias relaüvas ao

ensino da condução e à emissão ou renovação dos respetivos ítulos habilítantes;

o Contribuir para a definição das políticas no domínio do trânsito e da prevenção e

segurança rodoviária;

o Promover e implementar medidas no âmbito da prevenção e segurança rodoviária;

o Promover e apoiar iniciativas cívicas e parcerias com entidades públicas e privadas,

designadamente no âmbito escolaç assim como promover a realização de ações de

informação e sensibilização que fomentem uma cultura de segurança rodoviária e de

boas práticas de condução;

o Elaborar estudos no âmbito da segurança rodoviária, nomeadamente das causas e

fatores intervenientes nos acidentes de trânsito na RAM;

o Propor a adoção de medidas que visem o ordenamento e disciplina do trânsito na RAM;

o Pronunciar-se sobre as taxas e tarifas a aplicar nos serviços de transportes terrestres;

o Assegurar a aplicação do direito contraordenacional em matéria rodoviária, de viação e

transportes terrestres, na parte em que não colidir com a jurisdição de outras

autoridades, bem como o processamento e a gestão dos autos levantados por infrações

ao Código da Estrada e legislação complementar e as infrações no âmbito do exercício

de aüvidades de transportes de passageiros ou de mercadorias;

o Promover o estudo da sinalização de vias públícas, verificando a sua conformidade com

a legislação aplicável e com os princípios do bom ordenamento e segurança da

circulação rodoviária;

o Contribuir financeiramente, em colaboração com o órgão do Governo Regional

responsável pela área das finanças, para a aquisição de equipamentos e aplicações a

utilizar pelos órgãos de polícia criminal e outras enüdades intervenientes em matéria

rodoviária, em articulação com a tutela;

o Promover, garantir e gerir a interoperabilidade, intermodalidade e um sistema de

bilhética comum no âmbito dos transportes públicos coletivos de passageíros na RAM,

em articulação com as entidades públicas e privadas nacionais;

o Assegurar o planeamento, o desenvolvimento e a captação de fundos e projetos

europeus, com vista ao cumprimento da sua missão, podendo suscitar, junto da

Assembleia Legislativa da Madeira, a iniciativa de transposição de atos jurídicos da União
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Europeia na área dos transportes e mobilidade terrestre e maríüma nos termos do artigo

LL23 e da alínea x) do n.s 1do artigo 227.e, ambos da Consütuição da República

Portuguesa;

Assegurar o apoio e atendimento ao público, através da coordenação e gestão de

sistemas de rede de vendas e balcões de atendimento;

Assegurar o cumprimento das normas nacionais e internacionais aplicáveis ao setor, no

âmbito das suas atribuÍções e competências;

Promover e atribuir incentivos e compensações financeiras na sua área de atuação.

1.3. VrsÃo

O lMT, IP-RAM ambicionâ ser um organismo de referência, que aptica as boas práticas, atua de

forma dinâmica e proactiva, e presta serviços de excetente quatidade.

1.4. Velones

Em consonância com as Linhas orientadoras estabetecidas peta tutela, o IMI lP-RAM suporta a

sua atuação nos seguintes vatores:

. Prossecução do interesse público - prevalência do interesse da comunidade e dos

cidadãos sobre o interesse particular;

. Legalidade - desenvolvimento da sua aüvidade em conformidade com a Lei;

. Colaboração com os particulares - prestação das informações e esclarecimentos

solicitados e necessários, apoiando e estimulando a iniciativa dos cidadãos e recebendo

as suas sugestões e informações;

. Transparência e rigor - exigência de fundamentação do processo de tomada de decisão;

. Utilização racional de bens e recursos - orientada por critérios de economia, eficiência

e eficácia;

o tntegridade, lealdade, equidade e espírito de equipa - atuação regida por critérios de

honesüdade pessoal e de integridade de carácte[ de equilíbrio e justiça na tomada de

decisão, de forma leal, solidária e cooperante;

e Confidencialidade - tratamento adequado das informações por forma a não cedet

revelar, uülizar ou referi-las, diretamente ou por interposta pessoa.

a
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1.5. EsrnuruRA oRGANtzActoNAL

A organização interna dos serviços do lMl, IP-RAM é constituída por unidades orgânicas

nucleares, designadas por Direções ou Gabinetes, que se encontram na dependência direta do

Conselho Díreüvo.

O Conselho Diretivo do lMl IP-RAM é composto por um presidente, um vice-presidente e um

vogal.

As unidades orgânicas nucleares podem integrar unidades orgânicas flexíveis, denominadas

Divisões, diretamente subordinados ao conselho Diretivo ou a uma Direção.

iffi**in"

A02/01/2026, o lMl IP-MM possuía um total de 89 cotaboradores, apresentando a seguinte

distribuição por grupos e cargos/carreiras:
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.)Direção Superior

7Direção Intermédia (Diretores de Serviço)

5Direção Intermédia (Chefes de Divisão)

Dirigentes

1Especialista de Sistemas e Técnologias de Informação

2Técnicos de Sistemas e Técnologia de Informação
Especilista de Informática

22Técnicos SuperioresTécnicos Superiores

6Inspetores de ViaçãoInspetores

1.Coordenador Coordenadores Especialistas

6Coordenadores Técnicos

30Assistentes Técnicos
Assistentes Técnicos

6Assistentes OperacionaisAssistentes Operacionais

Grupo Cargo/Carreira N.q de efetivos

TOTAL 89

ll. Dos Rscos DE CoRRUPçÃo E INFRAçoES CoNExAs

11.1. Coruceros

A elaboração deste Plano teve subjacente a uülização dos seguintes conceitos:

o Atividade - conjunto de tarefas relacionadas entre si, de forma sequencial e lógica, para

a realização de um determinado objetivo;

o Risco - evento, situação ou circunstância futura com probabilidade de ocorrência e

potencial consequência na prossecução dos objetivos da organização;

o Probabilidade de ocorrência - esümativa da frequência de ocorrência do risco num

intervalo de tempo consistente (pelo menos 1 ano);

. tmpacto previsível - possíveis efeitos decorrentes da concreüzação dos atos que se

pretendem prevenir;

o Grau de risco - classificação do nível de risco através da combínação da probabilidade

de ocorrência do risco com o correspondente impacto previsível, utilizando uma matriz

de aferição;

11
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Medidas preventivas - estratégias concebidas ou adotadas com o objeüvo de prevenir a

materialização de um determinado risco;

Medidas corretivas - ações concebidas ou adotadas com o objeüvo de corrigir uma

situação concreta de risco ocorrida;

Responsável- Pessoa ou unidade orgânica que tem a responsabilidade de implementar

as medidas preventivas associadas a determinado risco.

11.2. GonnupçÃo E lrurnnçÕes Coruexns

Existe corrupção quando, da prática de quatquer ato tícito ou itícito, ou da sua omissão, se verifica

em troca recebimento de vantagem, patrimoniat ou não patrÍmoniat, ou de quatquer outra

compensação que não seja devida, para o próprio ou para terceiro.

o RGPC prevê os seguintes crimes integrados na corrupção e infrações conexas:

Corrupção ativa

o

a

a

Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu
consentimento ou ratificação, der ou prometer a

funcionário, ou a terceiro por indicação ou com
conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não
patrimonial com o fim da prática de um qualquer ato ou

omissão contrários aos deveres do cargo, ainda que

anteriores àquela solicitação ou aceitação.

Artigo 374.e do
Código Penal

Corrupção passiva Conduta de funcionário que por si, ou por interposta Artigo 373.e do
pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, Código penal

solicitarou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem
patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para

a prática de um qualquer ato ou omissão contrários aos

deveres do cargo, ainda que anteriores àquela
solicitação ou aceitação ou de que resulte a obtenção de
vantagem não devida mesmo que o ato ou omissão não
sejam contrários aos deveres do cargo.

I lnstituto de
Mobilidade e
Transportes
IP*AM
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Disposição
lnfração Conceito

Branqueamento

Recebimento ou

oferta indevidos de

vantagem

Pecu I ato

Peculato em uso

Partici pação

económica em

negócio

Quem converter, transferir, auxiliar ou facilitar alguma Artigo 368'e-A do

operação de conversão ou transferência de vantagens, Código Penal

obtidas porsi ou porterceiro, direta ou indiretamente,

com o fim de dissimular a sua origem ilícita, ou de evitar
que o autor ou participante dessas infrações seja

criminalmente perseguido ou submetido a uma reação

criminal; quem ocultar ou dissimular a verdadeira

natu reza, orige m, local ização, d isposição,

movimentação ou titularidade das vantagens, ou os

direitos a ela relativos; quem, não sendo

autor do facto ilícito típico de onde provêm as

vantagens, as adquirir, detiver ou utilizar, com

conheci mento, no momento da aquisição ou no

momento inicial da detenção ou utilização, dessa

qualidade.

Conduta de funcionário que, no exercício das suas

funções ou por causa delas, por si, ou por interposta
pessoa, com o seu consentimento ou ratificação,

solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem

patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja

devida.
O funcionário que ilegitimamente se apropriar, em

proveito próprio ou de outra pessoa, de dinheiro ou

qualquer coisa móvel ou imóvel ou animal, públicos ou

particulares, que lhe tenha sido entregue, esteja na sua

posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções'

Artigo 372.e do

Código Penal

Artigo 375.q do

Código Penal

O funcionário que fizer uso ou permitir que outra Artigo 376-s do

pessoa faça uso, para fins alheios àqueles a que se Código Penal

destinem, de coisa imóvel, de veículos, de outras coisas

móveis ou de animais de valor apreciável, públicos ou

particulares, que lhe forem entregues, estiverem na sua

posse ou lhe forem acessíveis em razão das suas

funções; O funcionário que, sem especiais razões de

interesse público o justifiquem, der a dinheiro público

destino para uso público diferente daquele a que está

legalmente afetado.

O funcionário que, com intenção de obter, para si ou Artigo 377.s do

para terceiro, participação económica ilícita, lesar em Código Penal

negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo

ou em parte, lhe cumpre, em razão da sua função,

admi nistrar, fiscal izar, defende r ou real izar.

Disposição
lnfração Conceito
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lnfração Conceito Disposição

Concussão

Abuso de poder

Prevaricação

Tráfico de influência

Conduta de funcionário que, no exercício das suas Artigo 379.s do
funções ou de poderes de facto delas decorrentes, por Código penal

si ou por interposta pessoa com o seu consentimento ou
ratificação, receber, para si, para o Estado ou para

terceiro, mediante indução em erro ou aproveitamento
de erro da vítima, vantagem patrimonial que lhe não
seja devida, ou seja superior à devida, nomeadamente
contribuição, taxa, emolumento, multa ou coima.

Comportamento de funcionário que abusar de poderes
ou violar deveres inerentes às suas funções com
intenção de obter, para si ou para terceiro, benefício
ilegÍtímo ou causar prejuízo a outra pessoa.

Conduta de funcionário que, no âmbito de inquérito
processual, processo j u ri sd i ci onal, por contraorde nação

ou disciplinar, conscientemente e contra direito,
promover ou não promover, conduzir, decidir ou não
decidir, ou praticar ato no exercício de poderes

decorrentes do cargo que exerce.

Comportamento de quem, por si ou por interposta
pessoa, com o seu consentimento ou ratificação,
solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem
patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para

abusar da sua influência, real ou suposta, junto de
qualquer entidade pública.

Artigo 382.e do

Código Penal

Artigo 369.s do

Código Penal

Artigo 335.s do

Código Penal

14
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11.3. Áneas oe Rlsco e RrspottsÁves

Atenta a atividade desenvotvida peto lMl lP-RAM e as suas diversas competências, procedeu-se

à anáLise crítica das suas atribuições, tendo-se identificado as seguintes áreas mais propícias à

prática de atos de corrupção e infrações conexas:

o Reconhecimento de entidades formadoras no setor dos transportes rodoviários;

o Certificação profissional de motoristas;

o Licenciamento para acesso e exercício de atividades de transportes rodoviários;

o Atendimentopresencial;

r Tratamento do Expediente;

o lnstrução dos processos de contraordenação;

o Decisão administrativa dos processos de contraordenação;

o Execução das decisões administrativas condenatórias;

o Análise, parecel monitorização e fiscalização aos contratos de concessão de serviço

público de transporte rodoviário de passageiros, de âmbito municipal e intermunicipal;

o Análise, parecer, monítorização e fiscalização aos centros de fiscalização no âmbito do

contrato de concessão;

. Acompanhamento de testes de veículos;

o Análise e gestão de reclamações de utentes dos transportes públicos;

o Procedimentos administrativos em matéria de ensino da condução;

o Procedimentos administrativos em matéria de atribuição, troca e renovação de cartas

de condução;

r Licenciamento de empresas exploradoras de escola de condução;

o Licenciamento de escolas de condução;

o Certificação dos profissionais do ensino de condução;

o lnspeção e homologação de veículos;

o Guarda e movimentação de valores;

o Registo de receita;

o Anulação de receita;

o Análise e validação dos valores a pagar de lndemnizações Compensatórias;

o Distribuição de receita no âmbíto dos contratos de concessão de serviço público de

transporte rodoviário de passageiros, de âmbito municipale intermunicipal;

15
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e Distribuição e afetação de receita no âmbito do exercício da atividade de aluguer de

veículos de passageiros sem condutor na RAM;

o Supervisão e fiscalização do pagamento da taxa de utilização de veículo, no âmbito do

exercício da atividade de aluguer de veículos de passageiros sem condutor na RAM;

. Pagamento e afetação de receita da taxa no âmbito do exercício de atividade de

transporte indivídual e renumerado de passageiros em veículos descaracterizados

(TVDE), a partir da plataforma eletrónica.

o Supervisão e fiscalização no âmbito dos apoios públicos;

. Reporte do abono para falhas;

o Gestão e manutenção do parque automóvel.

Com o intuito de promover o envotvimento de todas as pessoas na prevenção e combate à

corrupção, ctarificou-se a repartição de responsabitidades por toda a organização;

Reparüção de Responsabilidades

Direção Superior
(Presidente, Vice-

Presidente e Vogal)

Responsável pelo

Cumprimento Normaüvo
(RcN)

Dirigentes lntermédios
(Diretores de Serviço e

Chefes de Divisão)

Trabalhadores e

restantes colaboradores

Compreender os ríscos potenciais, aprovar o ppR e assegurar que os

dirigentes intermédios identificam, monitorizam e controlam os
riscos, atualizando os níveis de risco em função das medidas
implementadas e dos resultados obtidos.

Coordenar os trabalhos de preparação do plano e atualização, quando
necessária.

Acompanhar a sua execução e a eficácia das medidas previstas.

Elaborar/supervisionar a elaboração dos relatórios de execução,
garanündo a sua tempestividade.

Participar no processo de identificação e avaliação dos riscos,

definindo medidas preventivas ou mitigadoras.
Garanür a operacionalização eficaz do plano na sua esfera de atuação.
Verificar permanentemente o cumprimento das medidas no decurso
da atividade normal diária da respetiva unidade orgânica.
Analisar e reportar superiormente os resultados das medidas,
implementar ações corretivas e particÍpar ativamente na resolução

das defi ciências detetadas.

Compreender e respeitar os procedimentos de operacionalização do
plano no âmbito das atividades por si desenvolvidas.
Comunicar superiormente as deficiências detetadas e todas as

informações que forem relevantes para a eficaz prevenção dos riscos.

I lnstituto de
Mobilidade e

Transportes
IP"Ril
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11.4. MorurronrzeçÃo e evet-nçÃo oos Rtscos

A monitorização e controlo da execução do ptano será efetuada até ao mês de abril do ano

seguinte, com a etaboração do retatório de avatÍação anua[, e no mês de outubro do próprio ano,

nas situações de risco etevado ou máximo identificadas, através de retatórios de avatiação

intercatar, de acordo com a previsão tegat apticávet.

A avatiação do PPR será coordenada pel.o RCN e compreende a recotha e anátise de informação

junto dos dirigentes ou responsáveis designados sobre:

o A execução das medidas, isto é, se estão a ser cumpridas por todos;

o A verificação da sua eficácia, ou seja, se cumpridas estão a ser eficazes ou se, por

oposição, há conhecimento ou sinais da ocorrência dos riscos que se pretende prevenir.

O instrumento de exceLência para este efeito são as próprias matrizes de risco, sendo imperioso

identificar as medidas corretivas a imptementar sempre que as medidas preventivas adotadas

não demonstrem a eficácia que se previu.

Os etementos recol.hidos serão anatisados e compítados nos correspondentes retatórios que,

depois de aprovados, serão objeto de divutgação por todos os cotaboradores, remetidos à tutela,

ao MENAC e pubticitados na página etetrónica, no prazo de 10 dias contados da sua etaboração.

O ptano será objeto de revisão de 3 em 3 anos ou sempre que se opere uma atteração nas

atribuições ou nos estatutos deste lnstituto, em cumprimento do disposto no n.o 5 do art.o 6.0 do

RGPC.

a1.4.1. Avnt-nçÃo lrurencnuR Ao PPR

No Ptano em vigorí, Íoram identificadas as situações de risco etevado ou máximo por Unidades

Orgânica, bem como definidas as medidas preventivas/corretivas a serem adotadas, de modo a

mitigar a ocorrência dos mesmos.

Da anátise e monitorização reatizada às medidas, é possívet aferir que cerca de 50% destas

encontram-se imptementadas e as restantes em fase de imptementação. O atraso da

t
I

lnstituto de
Mobilidade e
Transportes
IP4AM

l Aprovado err.0412026.
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imptementação das medidas em curso advém, especialmente, peto facto de as formações

programadas, para cotmatar os riscos identificados, não terem ocorrido dentro do período

pretendido, bem como devido à existência de escassez de recursos humanos nas Unidades

Orgânicas.

Refira-se que todas estas medidas preventivas são de imptementação contínua, como é possíveL

observar na seguinte matriz:

18

iffi**it.



S. R.

REGrÃo AUTówovtn oa vTADEIRA
GOVERNOREGIONAL

SECRETARIA REGIONAL DE EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURAS

INSTITI..NO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES, IP-RAM

MatÍiz de Avaliação de Ris@s

w

lmplementado a)

lmplementado a)

lmplementado a)

lmplementado a)

Em implemêntação a)

lmplemêntâdo â)

lmplêmentâdo a)

lmplementado a)

Diíetor
sêruiços/chefe de

Diúsão DAC

Direto.
sêryiços/chêfe de

Divisão DAC

Direto.
sewiços/chefe de

Divisão DAC

Diretor SeMços

Dirêtorsewiços

Dirêtor seruiços

DirêtoÍ sêwiços

Recolha d;áÍia dos €lores Íecebidos, conferência físicâ porquem recebe,
conflonto com a documentação e conÍlrmação poÍ aposição de âssi nâtuía
das pades
Depósito diáaio do numeíário ê chequês íecebidos no dia anteíior
DêÍinição € implementâção de procêdimêntos

I

I

I Chefe

i

I

dê Diüsão

sêgregâção dÊ funções entre quem analisa, quem valida os cálculos e

cálculos sustentados em ficheiro de excel, com utilização de fórmulas, e

êfetuada com base nas cláusulas contratuais.
de Íünções entíê quem anâlisa ê píopõe e quem decide,

o, pêlo superior hierárquico. da anális€ êfetuada

o dê pÍazos pelo superioí hieÍáíquico.
de funçôes entre quem analisa e propõe e quem decide.

veriÍicaçâo e confirmação dos montântes no recebimento ê entÍega de

valores entre os diteÍentes bâlcões de atendimento pêlo5 intêívenientês
no ciÍcuito; Veíificaçâo e confirmação dos montantes no recebimento e

entrega de Êlorcs do subsidio dê mobilidadê (üagens aéíêas);
Entre8a e depósito da receitâ em nümerário efetuado diâÍiâmêntê com

Controle mensal dâs fâtuaâs vêncidas.
lmplementâção de mêcanismos de instãumção dê exêcuções

fiscais/judiciais por incumprimento dos prazos de pagamenÌo.

controle mensal dos pagamentos efetuados foía de píazo.

contrclo lhterno - o funcionado que lança a despesa não podê ser o
mesmo que pêga; Realirâçâo des Reconciliaçoes Bancâias mêôsâis.

2

3

3

3

3

3

2

2

2

2

2

2

2

2

nto indevido de vantagem

Rede e OfeÍta dos opêradoíes
e €missão de parecersobre os Plânos

privada s

se de pedidos da popolâção, entidades

lidaçâo de valores de faturas referentes
pagamentos de lC às concessionaíias

RecebimeÂto indevido de vãntagêm
6rupção

Fâvorecimento indevido de terceiaos

Recêbimento indevido de vantagem

lApíopriação ou peída de valorês
lTráÍico de influências

j6rrueçâo

i

Guarda e movimentaÉo de valorês

vô I ores

rificâção dâ íêcêita por pagar dê influênciâs

co de intluência5
ou pêrdâ de valoíes

de influênciâs

iApíopriação indeúda de valores

ÌTráfico de influênciãs
lGiÍupçâo

:

3uarda e moümentação dê vâloíês

Unklade orBâricà

F ! nçó-.s/Proce d i Ìr e ntos

lnrpleìÌentação Medklãs
Aòálise e cias5ificâçâo do Rìrco

Medidas preventivãs/.ôÌretivás
PO

Unidàde orgãni.a

t!nções/Procedinrento5

lmplenìenlação Medidas
Análise e clJssiÍicãção do Ris.o

PO IP GR
Medidas prevertivas/coíêtiv.s

Unidade Or€ânì.à

li!nçóes/Procedinìentos
Aìáli5e e clas5ifi(Jç:io do Rì5co

PO IP GR

lmpl€nrentação Medklas

Medìdas pÌeventivãs/coÍetivâs
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o aPoio em matéíia dê natureza
no âmbito do exêícício das funções do

: 1. Tratamento prioÍitário injustificado;
:ÍDes)Favorecimento dê processos cujos inter€s5ados são determinadas
ientidades / pessoas indiúduai5 /grupos profissionais.

lncentiuía âdoção de comportâmentos éticos âlinhados com os
rincípios da entidade; 2, Promover a superuisão do5 pareceres

3.pelo CD;

r, de forma prevêntiva, a consistência e uniformização das
redu2indo-se a possibilidade de favorecimento e decisõ€s

Diretor SeÍviços Em implementação a)

rias ê ebusivasi
dos processos no sistema de gestão docum€ntal,

buir a reanálise do â outío técnico.

ro histórico íeferêntê â quantidades e custos d€ aquisições
similaresi lmplêmêntar instrumentos dê gestão antecipâtóÍia com vista â

âtender às necessidades das unidades oígâncias; Certificaí-se
p.êüamentê que a aquisiçâo se encontra incluída no plano de compÍâs
âhual e consequemênte em orçamento; Tornar pública a legislação
aplicavel à contratação pública; Favoíêcer a adoçâo de procedi mento d€

quisição por concuíso públicot Respêitar os procedimentos de
pública estabelecidos internamêntei Assegurara existência

e par€ceíes jurídicos em casos de maioí complêxidade; promowr ã

de funções entre a UO qu€ requ€r o bem/ serúço/ €mpreitada
o desenvolvimento do píocedimento admi nistíâtirc; Assegu rar a

clara do papel desemp€nhado por.ada inteÍveniente e o
mprimento dos pÍocedimentos internos aprovâdos; Rêq!êreÍâ

IMT, IP-RAM.

:Ausência ou defi.iente fündâmentação e avaliâção das necessidades das
propostas de aquisição; Estudo e planeamênto inadeaquado dâ cootratação
pública; Recomendar ê apíovar despesas não contempladas no plâno de
compras anual ê consequentementê êm oíçamento vigent€. seleção
imprópria das entidad€s/concoffentes a conüdar; Fundamentâão
insuficientê do tipo de píocedimento adotado especialmente nos casos de
limitação da concoríência e fÍagmentação da despêsâ.
&ncertraçâo € faltâ de claÍeza das Íêsponsabiljdades dos interviniêôtes
com ausênciâ de segregação dê funções nâs diversâs fases.
MonitoÍizâção dê impedimêntos e de potenciais conÍlitos de inteíesse dos

linteruênientes durantê todo o pÍocesso. Cadernos d€ encargos com
delimitação insufici€ntê do objeto e da sua execução.

!Falta oü inadeaquada definição de.láusulas juíídicas e técnicas no caderno;
deencâígos,impedindoaaplicâçãodepenalidades.

lCadernode encargos süscetíwl de íestringira concorrênciâ. Existênciâ |

.de inconsistências, làcunas e omissões no.ontrato. Ausència de 
:

imêcanismos ou regÍâs para monitorizaçãoe de medidas corretas pehnte o :

incumprimento do conÍãto, Avâliãção deficiente do desempenho .

contíâtuâ1. Eníação dê vantôgens por pâne dos responsáveis :

pela €xecução contratual.

ção da declaração de impedimêítos e incompâtibilidades, nos
do CCP e do CPA. lncêntiw r o plâneamênto e estudo das UOElaborar, @ordenare âcompanhâÍos

mentos leSais íelativos à conlÍatação
blicâ dos s€Íviços do lMT, lP- RAM, em

nte ao objeto a contratarê ao método de execução, incluindo a

de recorrer à @nsulta prêliminaÍ de entidades; Asseguíar a Diretor Seruiços Êm implementação â)
ção píecisa das cláusulas técnicas e de todos os etemêntos de

execução do contÍato a celebrar, âssegurando a inclusão das Íespêtivas
penalidades. ;undâmentar adequâdamente a seleção das entjdades a

convidâr nos procedimentos de foamação de contratos de locâção,
aquisição de bens móreis e de seruiços porajuste direto simplificado,

rântindo a panicipâção de pelo mênos três entidades. tdentificâ r o
contrato em nome da entidade adjudicante, @m o

adequado para o acompânhar, Promovêr a definição e

ta por pafte do gestor de contíato das medidas coííetivas semprê
sejam detêtados desüos, defeitos ou oútras anomalias na execução

o contrato, Gaía ntir â segregação d€ funções entrê a unìdade orgânica
e aquelâ Íesponsável pêlo procedimento adminisrativo;

ndiro âmbito da medida pÍeventiB pârâ todas as unidad€s
Realizar a monitod?âção do plano dê compns anual;

sionara adoção de procedimentos de concurso público;Salientara
de cumpÍmênto rigoroso dâs instruções de fabalho

lnstituto de
Mobilidade e
Transportes
IP.RAM

: Íelãções impróprìas com fohecedores,

Õ
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t

,Ìrâtanìento do Expediente de co

rlnsÌúção - Ìràtamento administalivo

dos valoÉs das taxâs

dôi valô.ês dãs taras

dê aqões de co.t.olo pelat
mâs equipâs dê iíspetores, nâ mesma

rea de atuaçâo e/ou nàs mesma5

violação dô princípio dâ conÍidêncialidâde e sigiloj
f êvorêcimenÌo ind€vido de tercêiros;
Recebimê.to indêvido dê vantâ8efr.

Exrrãvjo de dôcumêntos j

AÍâso no vata mento, distribui!ão e expedição da coÍespo.dênciâ;
Favorecimento indêvido.

Fâvo.êcimênto indevido de terceiros j

Tráíaco de iníluências j

Cnrâ!io de docomentor;

Dk€Éo& sêwlr ò@ddcÈr&r

6açãoj Favore.imento andevido

OIFÉo & SdlF & nríspoG Ì.rê!@

Apropn.ção ou pêrda de válor€s

o ou pêída de valores;

ê djvulgôção pèlos r.âbathado.ês do código de Éticã è de

Fo.nìação e.ì âtendimento ao público

de Expedienre específico pãra CO, què conc€nta o registo dãs

En iilpleôìenhçâo a)

Eh implênìenracão. )

5erviços/lnspetores

enÍâdâs e 3âidâs dê CO

Formação ed expediente e em ã rqurvo

ção do dànual de píocedimentos

Fâ lso cumpdmento dê ini bições;

Prescriçâo indévida dos processos por aÍãsos propositadôr

mento dos vôlores des coimâs ê custâs Apropriação ou perdà de vàloíes;
f àvorecimenÌo indevido de t€r.eiros j

Recebimento indevido de vântâcem;
6"upcào.

P.omoção da adoção de compodamè.tos contormes ao códico de ÉÌica e

foÍmaçâô Ìécnicã espêcíficâ dê CO

Avibuição âleatóda dos processos

veriíicação, por amosraBêm, dos documento5 e moradàs in5erados na

plâtôíorm. i níormática, por pessoa difeíente

contssêm tísic. dos vèlores por pessoa ditêrente de quêm recebê

Forflação e divulCação pèlos t.âhãlhâdores do código de Étaca è dè

o técnica especiíic; @nÍolo da5 situações de acumulação de
êntre público e pdvâdo.

6ntesenì físiG dos valoíês pôr pêsso. diíèrente de queo rêcebê
formaqâo e divulgação pelos Ía balhãdoíe5 do Códieo de Étìcà e de

lnstituto de
Mobilidade e

Transportes
IP,RÁM

Oiretordê Setoiços Em implemênÈção è)

Dirètorde Servicos Éo implementâção a)

Cheíe de Divisão Éfr implementação â)

Oiretoíde SeNiços lmplêmentâdo ô)

o SryÍeqe R&lÍb

rêãlr/âçãodêrnspeçõesnodomrnro coàçãojabusodepodeíCoíupçàojRecebrnento'ndevidodevãnraCem
lrodoviáilo, veÍiíicâôdo ã conformidade da

sinalização dâs !iâs públicâs .om a

ilesislação aplicávêl € com or píincípid do
:bom ordênamento e securançã da circulação

:P.ocederà avaliaçãodos procramas e âqõês
ìdesê.volvidos no donínio da segurânçâ

êspecííi.a; Oupla veÍificãcão d€ documêntaçã
tundahenrâção de p.rê.e.es.

dos valores porpes5oa diÍerenÌe de quem récêbe

Formação e divulsãção pelos rabalhadorês do códiCo dê fric. ê dê

Favorêcinrento andevido de te.ceiroti
Rêcêbimeôto indevido dê vantagemj

f ôvorecime.to indevido ;

Ìráfico de inÍluênciarj

o de peìo menos 2 inspetoíes ías eq!ipas de inspêçâo ê eú
de rotatividadèj Adequar o ôúm€rc de inspêtores ào gÍa u de

dê cada âção de conÍoloj Píomovere assecuíara
dos inspetore3 ê à dultidisciplinãriedade na constituição

èquipas dê inspeção; Íomenta. ê padilha de infoímàção ê o espíiito

F!nçòer/P.eedimentos
Análi3e c cl.rsili.âção do Rkco

MIPGR

Inplê'nêrlaçâo Medidat

Íunçôet/tudedinenros

Im plèmentãção Mcdid.s

Mêdidas pÍêvênli!aslcoÍ.riv.s
Ánáliré é Cl.ssili.ãçãodô RL.ô

Unidade Orgânica

Funções/Procedimentos Medidas preventivas/corÍetivas
Análise e Classificação do Risco

Responsável
IPPO

Riscos

Unidade orgãnica

Funções/Procedimentos Medidas preventivas/corretivas
Análise e ClassiÍicação do Risco

lmplemeõhçào Med'dà,

Responsável
GRPO

Riscos

Análise e Classificação do Risco

PO IP GR

' lmplcmentâçãoMadidãt

Medidas pÍeventivas/corretivasFunções/PÍocedimentos

Unidade orgânica

ResponsávelRisco5

deslemprcsar/reNiços.
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4

s. R.

REGIÃo AUTÓNoITae DA MADEIRA
GOVERNOREGIONAL

SECRETARIA REGIONAL DE EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTI,IRAS
INSTITUTO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES, IP-RAM

lll. CorlsloeRaçÕEs FtNAts

"A corrupção é a prÌncipal causa do atraso no desenvotvimento e da prevalência de desigualdade

económica e socral em Portugal."2

A corrupção compromete a essência das instituições, abata a sua credibil.idade e destrói a

confiança dos cidadãos nos serviços púbticos.

Da anátise e monitorização reatizada às medidas preventivas/corretivas identificadas no ptano,

foi possível conctuir que as mesmas são medidas de imptementação contínua, que ainda se

encontram algumas em fase de imptementação, mas cujo objetivo é cotmatar de forma

progressiva as situações de risco reconhecidas.

Com o Retatório de Avatiação lntercatar ao Ptano em vigor; pretende-se reforçar a cuttura

organizacionat do lMl IP-RAM e consotidar o seu compromisso na prevenção da corrupção e

infrações conexas, onde todos e cada um desempenham um papet crucial na prevenção e no

combate à corrupção, garantindo a impl.ementação das medidas preventivas no seu trabatho

diário e denunciando fenómenos retacionados com a corrupção e infrações conexas que tenham

conhecimento.

Após aprovação do Retatório, e em observância do princípio da transparência na gestão púbtica,

o mesmo será divutgado no prazo de 10 dias, por todos os cotaboradores deste lnstituto,

pubticado na respetiva página eletrónica e remetido à tuteta, à lnspeção RegionaL de Finanças e

ao MENAC, em conformidade com o prevÍsto nos n.o" 6, 7 e 9 do art.o 6.0 do RG

2 ln "Corrupção em Portugat: DeÍinições, Sinais e principais Fontes,, - André Corrêa d'Atmeida
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